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O Secretário do Conselho Permanente da Organização cumprimenta muito atenciosamente os Senhores Representantes Permanentes e tem a honra de comunicar que o Presidente convocou uma sessão extraordinária para a quarta-feira, 30 de junho de 2004, às 9h00, no Salão das Américas, com a participação de peritos dos Estados membros e representantes da sociedade civil, para considerar o tema “Acesso à Informação Pública:  Fortalecimento da Democracia”, em cumprimento do mandato da Assembléia Geral constante da resolução AG/RES. 2057 (XXXIV-O/04).


Segue, em anexo, o programa da sessão extraordinária.

PROGRAMA DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

DO CONSELHO PERMANENTE SOBRE

“ACESSO À INFORMAÇÃO PÚBLICA:

FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA”

Washington, D.C. – 30 de junho de 2004

	9h00 – 9h50
	Sessão de abertura

· Embaixador Miguel Ruíz-Cabañas, Representante Permanente do México junto à OEA, Presidente do Conselho Permanente

· Secretário-Geral da OEA

· Elizabeth Spehar, Coordenadora Executiva da UPD

· Eduardo Bertoni, Relator Especial para a Liberdade de Expressão da CIDH

· Eleição do Relator da Sessão Extraordinária



	9h50 – 10h50
	Painel I:  Acesso à informação pública e governabilidade democrática

Moderador:
Embaixador Rodolfo Gil, Representante Permanente da Argentina 



junto à OEA

· Ernesto Villanueva, Coordenador da Área de Direito da Informação do Instituto de Pesquisas Jurídicas, Universidade Nacional Autônoma do México

· Gabriel Escobar, Chefe de Redação de Assuntos do Distrito de Colúmbia, The Washington Post
· Representante Permanente junto ao Conselho Permanente da OEA (a ser determinado)

Comentários das delegações



	10h50 – 11h50
	Painel II:  Respeito e promoção do respeito pelo acesso à informação pública por parte de todas as pessoas e adoção das disposições legislativas ou de outra natureza que forem necessárias para assegurar seu reconhecimento e efetiva aplicação

Moderador:
Embaixador Francisco Villagrán de León, Representante



Permanente da Guatemala junto à OEA

· María Marván, Comissionada Presidenta do Instituto Federal de Acesso à Informação Pública (IFAI), México
· Helen Darbishire, Gerente de Programas Sênior, Programa de Iniciativa de Justiça da Sociedade Aberta, Liberdade de Informação e Expressão
· Thomas Blanton, Diretor, National Security Archive, Universidade de George Washington

· Roberto de Michele¸ Ex-Diretor de Políticas de Transparência, Escritório Anti-Corrupção, Argentina

Comentários das delegações



	11h50 – 13h00
	Intervalo

	13h00 – 14h30
	Almoço

	14h30 – 15h30
	Panel III: Práticas e experiências em matéria de acesso à informação pública

Moderador:
Embaixador Denise Antoine, Representante Permanente de Grenada junto à OEA

· Victor Guimarães Vieira, Diretor Executivo, Programa INTERLEGIS, Senado Federal do Brasil

· Laura Neuman, Gerente do Projeto sobre Acesso à Informação Pública, Centro Carter

· Sheila Solomon, Coordenadora, Citizens Caribbean Agenda Network, Trinidad e Tobago (a ser confirmado)

· Kela León, Diretora, Consejo de la Prensa Peruana

-
Melanie Pustay, Subdiretora do Escritório de Informação e Privacidade, Departamento de Justiça dos Estados Unidos da América (a ser confirmado)

Comentários das delegações



	15h30 – 16h20
	Diálogo entre as delegações



	16h20 – 16h55
	Relatório apresentado pelo Relator da sessão e comentários finais



	16h55 – 17h00
	Encerramento




AGENDA ANOTADA


O Conselho Permanente, em cumprimento do mandato conferido pela Assembléia Geral na resolução AG/RES. 2057 (XXXIV-O/04), realizará uma sessão especial para analisar o tema “Acesso à Informação Pública: Fortalecimento da Democracia”, com a colaboração da Relatoria para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Unidade para a Promoção da Democracia, sob a perspectiva da governabilidade democrática, dos direitos humanos e das práticas e experiências na matéria que favorecem, entre outros, a luta contra a corrupção.

Painel I:  Acesso à informação pública e governabilidade democrática


A garantia da governabilidade democrática e a luta contra a corrupção têm consideração prioritária na agenda hemisférica dos Estados membros da OEA.  Ambos os temas receberam atenção especial nas duas últimas Assembléias Gerais da OEA (XXXIII, Santiago, Chile, 2003; e XXXIV, Quito, Equador, 2004).  As declarações e resoluções aprovadas pelos Estados membros sobre esses temas incluem: a “Declaração de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã:  Um Novo Compromisso de Governança para as Américas”; a resolução AG/RES. 1960 (XXXIII-O/03), “Programa de Governança Democrática nas Américas”;
/ o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas; a Convenção Interamericana contra a Corrupção; a Declaração de Nuevo León da Cúpula Extraordinária das Américas
/ e a “Declaração de Quito sobre Desenvolvimento Social e Democracia ante a Incidência da Corrupção”.  Os mandatos estipulados nesses instrumentos afirmam a necessidade de apoiar iniciativas que permitam uma maior transparência nos atos de governo por meio do fortalecimento de uma cultura de transparência e de uma gestão pública mais eficiente.


A Carta Democrática Interamericana estabelece em seu artigo 4: “São componentes fundamentais do exercício da democracia a transparência das atividades governamentais, a probidade, a responsabilidade dos governos na gestão pública, o respeito dos direitos sociais e a liberdade de expressão e imprensa.”  Neste sentido, o acesso à informação pública favorece a governabilidade democrática porque facilita a participação do cidadão nos processos de tomada de decisões (permite um melhor escrutínio do público), bem como a eficiência na gestão de serviços e recursos públicos, a transparência da administração pública e a prestação de contas por parte dos funcionários públicos (incluindo uma resposta mais adequada às necessidades do público) e, portanto, evita concentrações de poder e fenômenos como a corrupção.


Neste painel, os expositores poderão analisar o tema do acesso à informação pública e a relação de mão dupla com a governabilidade democrática (por exemplo, como o acesso à informação pública permite combater fatores que debilitam a governabilidade democrática, como a ausência de uma cultura de prestação de contas?) sob diversas perspectivas.  Para tanto, os expositores concentrar-se-ão em analisar o papel dos principais atores (por exemplo, fiscalização parlamentar, ética corporativa) e mecanismos (por exemplo, portais informativos) para garantir amplo acesso à informação pública em um sistema democrático.  Além disso, os expositores refletirão sobre como o acesso à informação pública coadjuva ou facilita a participação dos cidadãos na tomada de decisões e na fiscalização do Estado, a transparência, a probidade, a inclusão social e a prestação de contas – entre outros – e, portanto, a governabilidade democrática.  Os expositores também abordarão a importância de uma cultura democrática para garantir o respeito e a prática do acesso à informação pública, os desafios que um acesso limitado às informações acarreta para a consolidação democrática e sugestões específicas para sua melhoria.

Painel II:  Respeito e promoção do respeito pelo acesso à informação pública por parte de todas as pessoas e adoção das disposições legislativas ou de outra natureza que forem necessárias para assegurar seu reconhecimento e efetiva aplicação


O acesso à informação pública é plenamente reconhecido no Sistema Interamericano como um correlativo ao direito da liberdade de expressão.  A Convenção Americana sobre Direitos Humanos, o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas e a Declaração de Nuevo León, bem como a Declaração de Princípios sobre Liberdade de Expressão da CIDH, reconhecem a importância do acesso à informação pública e a obrigação dos Estados de proporcionarem o direito de acesso.  Vários destes instrumentos consideram o acesso às informações como uma condição obrigatória para se enfrentar a corrupção.


A Convenção Americana sobre Direitos Humanos estabelece em seu artigo 13:  “O direito à liberdade de pensamento e expressão compreende a liberdade de buscar, receber e difundir informações e idéias sem consideração de fronteiras e por qualquer meio de transmissão.”  Neste sentido, o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas indica que “[os governos] assegurarão que suas legislações nacionais relacionadas com a liberdade de expressão sejam aplicadas a todos de maneira eqüitativa, respeitando a liberdade de expressão e o acesso às informações de todos os cidadãos...”.  Por seu lado, a Declaração de Princípios sobre Liberdade de Expressão da CIDH estipula que “o acesso às informações em poder do Estado é um direito fundamental dos indivíduos. Os Estados estão obrigados a garantir o exercício deste direito.  Este princípio só admite limitações excepcionais, que devem estar estabelecidas com antecedência pela lei, como em casos em que exista um perigo real e iminente que ameace a segurança nacional em sociedades democráticas”.


Neste painel, especialistas do Hemisfério poderão compartilhar suas experiências e aportar idéias sobre a utilidade das leis para aumentar a transparência da gestão pública e combater a corrupção, bem como as dificuldades enfrentadas em seus processos de regulamentação e execução.  Também poderão abordar os casos excepcionais de limitação ao acesso à informação pública, sem desvirtuar o princípio da publicidade das informações e a possível construção de indicadores que possam ser úteis para a avaliação do exercício do acesso às informações dos Estados.

Painel III:  Práticas e experiências em matéria de acesso à informação pública


O Relatório Anual da CIDH de 2003, em seu capítulo sobre o acesso às informações no Hemisfério, faz um inventário geral sobre diversas práticas e experiências concretas em matéria de acesso às informações.
/  O estudo reconhece, em particular, a importância da educação como estratégia para fomentar uma cultura de acesso às informações que permita maximizar o impacto das experiências em matéria de acesso às informações, levadas a cabo por instituições governamentais, organizações da sociedade civil e outras entidades.
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Neste painel, os expositores poderão apresentar práticas e experiências concretas nesta matéria, por meio das quais diversas instituições ou parcerias institucionais fomentam o acesso às informações por parte dos cidadãos e do Estado.  As experiências que utilizam as tecnologias da informação e comunicação (TICs) para facilitar o acesso às informações receberão especial atenção (por exemplo, governo eletrônico).  Entre os estudos de caso a serem considerados se incluem os denominados nós de transparência, os portais legislativos de informações para o cidadão, os observatórios cidadãos, os programas de treinamento, comissões estatais e outros.
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	�.	A resolução AG/RES. 1960 (XXXIII-O/03) da Assembléia Geral da OEA encarregou o Conselho Permanente da elaboração de um “Programa de Governabilidade Democrática nas Américas” – em andamento – com o apoio da UPD.


	�.	O Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, a Convenção Interamericana contra a Corrupção e a Declaração de Nuevo León da Cúpula Extraordinária das Américas reconhecem que a corrupção avilta os valores democráticos básicos, representando uma ameaça à estabilidade política e ao crescimento econômico e solapa as instituições públicas.


	�.	Ver Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, 2003. Capítulo IV:  Relatório sobre o acesso a informações no Hemisfério. (� HYPERLINK "http://www.cidh.org" ��www.cidh.org�)
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